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Sustentabilidade x ESG: Sustentabilidade é o princípio (equilíbrio ambiental,

social e econômico no tempo). ESG é a tradução prática em políticas,

processos, métricas e evidências auditáveis.

A Amazônia, um bioma de riqueza inestimável, apresenta um cenário que é ao mesmo

tempo desafiador e repleto de oportunidades. Sua vasta biodiversidade e recursos

naturais, antes vistos apenas como fonte de extração, agora se revelam como o grande

motor para um desenvolvimento industrial inovador e diferenciado.

Em um mundo cada vez mais atento às questões socioambientais, os desafios que a a

conjuntura amazônica impõe, como a necessidade de combater o desmatamento e

promover a conservação, tornam-se catalisadores para o surgimento de uma

bioeconomia vibrante e para estratégias de descarbonização que podem inspirar o

cenário global.

Neste panorama, a indústria amazônica está se transformando em um polo de

vanguarda, com empresas buscando a inovação para atender às exigências de

mercados globais conscientes, o que representa grandes oportunidades de

competitividade sustentável.
 

A sustentabilidade emerge como o grande diferencial estratégico, gerando valor

agregado, abrindo portas para novos mercados e fortalecendo a resiliência empresarial.

É a chance de a indústria amazônica não apenas prosperar, mas liderar, demonstrando

como é possível construir um futuro próspero e equilibrado que beneficie a todos.

Resumo



Ambiental (E): O pilar ambiental trata da relação da indústria com os
recursos naturais e com os impactos de suas operações sobre o meio
ambiente. Isso inclui a gestão de emissões, uso eficiente de energia e
água, redução de resíduos, proteção da biodiversidade e adaptação
às mudanças climáticas. O fundamento é assegurar que a atividade
produtiva seja compatível com a conservação dos ecossistemas e a
mitigação de riscos ambientais.

Social (S): O pilar social refere-se ao impacto da empresa sobre pessoas
e comunidades. Envolve a promoção de condições de trabalho seguras e
justas, o respeito aos direitos humanos, a valorização da diversidade e
inclusão, além do relacionamento responsável com comunidades locais e
tradicionais. O fundamento é garantir que o desenvolvimento empresarial
esteja alinhado ao bem-estar social e à redução das desigualdades.

Governança (G): O pilar de governança está relacionado à forma como
a empresa é administrada e como presta contas à sociedade. Abrange
ética corporativa, transparência, integridade, conformidade regulatória,
combate à corrupção e diversidade na gestão. O fundamento é construir
confiança por meio de uma gestão responsável, capaz de equilibrar
interesses econômicos, sociais e ambientais de forma sustentável.

ESG (Environmental, Social and Governance – Ambiental, Social e Governança) é o

conjunto de princípios que orienta as empresas na incorporação da sustentabilidade em

sua estratégia de negócio. Mais do que um conceito, trata-se de uma prática que integra

gestão de riscos, inovação e criação de valor, transformando compromissos

socioambientais em métricas verificáveis e vantagem competitiva.

Na Amazônia, a adoção de princípios ESG é ainda mais fundamental, pois as empresas

atuam em um território marcado pela alta sensibilidade ambiental e social. Neste

contexto, incorporar práticas ambientais significa reduzir impactos, respeitar áreas de

floresta e recursos hídricos e atender às exigências de mercados globais cada vez mais

rigorosos quanto à origem de matérias-primas.

No aspecto social, envolve respeitar comunidades locais, promover inclusão e valorizar a

sociobiodiversidade. Já no eixo da governança, significa garantir transparência,

conformidade regulatória e rastreabilidade de cadeias produtivas. Dessa forma, a

indústria amazônica que internaliza o ESG não apenas cumpre obrigações legais e

reputacionais, mas também se posiciona como referência em sustentabilidade e inovação.

Capítulo 1: Adotando princípios ESG

Fundamentos

Por onde sua empresa deve começar?



• Compromissos previstos 
A implementação de ESG envolve compromissos como elaboração de políticas
formais, mapeamento de riscos, realização de inventários ambientais, capacitação de
equipes, auditorias externas e investimentos em tecnologias mais limpas

• Custos
Os custos variam conforme o porte da indústria e o setor de atuação, incluindo
investimentos iniciais com diagnósticos, consultorias, treinamentos, adequações de
processos produtivos e certificações. O investimento é estratégico, pois se traduz em
eficiência e acesso a mercados.

• Benefícios
Os ganhos incluem maior acesso a mercados internacionais que exigem comprovação
de sustentabilidade, redução de custos operacionais com eficiência energética e
hídrica, mitigação de riscos legais e reputacionais, acesso a linhas de crédito verde
com condições diferenciadas, valorização da marca junto a clientes e investidores,
além de atração e retenção de talentos em um ambiente de trabalho seguro e
responsável. Para a indústria amazônica, os benefícios também incluem fortalecimento
da licença social para operar e maior competitividade frente a outras regiões.

 Como implementar 

1
Diagnóstico inicial: realizar avaliação rápida (gap analysis)

para identificar riscos e oportunidades ESG na indústria.

2
Definição de prioridades: elaborar matriz de materialidade

com temas críticos para stakeholders internos e externos.

3
Formalização de políticas: aprovar política ESG, código de

conduta e diretrizes de integridade.

4
Estrutura de governança: criar comitê ESG com apoio da

diretoria e definição de responsabilidades.

5
Planejamento e metas: definir objetivos de curto, médio e longo

prazo com indicadores SMART.

6
Capacitação: promover treinamentos contínuos para

colaboradores em temas ESG.

7
Monitoramento e reporte: estabelecer KPIs e publicar

relatórios simplificados de desempenho.

8
Melhoria contínua: revisar metas periodicamente e incorporar

novas práticas de acordo com a evolução regulatória e tecnológica.



Aspecto
Alternativas e

Ferramentas de Mercado
Programas Setoriais

ESG

• Origem Sustentável – certificação ESG
inicialmente voltada ao setor calçadista, mas
que serve de referência para outros setores
industriais.

• B Corp / Sistema B – certificação global
para empresas de impacto socioambiental
positivo, que avalia desempenho ESG de
forma integrada.

• CDP – Carbon Disclosure Project –
plataforma global de reporte que avalia
compromissos ESG, com crescente adesão
de indústrias brasileiras.

• ESGcoop – ferramenta de diagnóstico de
práticas ESG voltada a cooperativas,
adaptável para indústrias que trabalham em
rede na Amazônia.

• Auditorias ESG privadas (EY, KPMG, PwC,
SITAWI, WayCarbon) – serviços contratados
para diagnóstico, estruturação de
indicadores e elaboração de relatórios
integrados.

• Política “Floresta em Pé, Indústria Sustentável”
(ABDI) – iniciativa da Agência Brasileira de
Desenvolvimento Industrial para apoiar a transição da
indústria amazônica para modelos sustentáveis com
integração ESG.

• Jornada COP+ (FIEPA) – movimento de apoio às
indústrias do Pará e da Amazônia para transição justa,
com orientação técnica, letramento, capacitação e
conexão com financiadores.

• Facility de Investimentos Sustentáveis (Instituto
Amazônia+21, CNI, FIEPA) – plataforma de blended
finance que prioriza projetos industriais com práticas
ESG integradas.

• Programa Exporta Mais Amazônia (ApexBrasil) –
além da inserção internacional, exige comprovação de
práticas ESG como critério de valorização dos
produtos amazônicos.

• Fundo Amazônia (BNDES) – maior programa de
financiamento da região, apoia projetos de
conservação, uso sustentável e monitoramento
ambiental, incluindo iniciativas industriais que adotam
práticas de baixo carbono.

Alternativas e Programas de Apoio

Meça e gerencie seu impacto no clima

Capítulo 2: Adotando princípios ESG

Gestão de emissões é o conjunto de práticas que permitem identificar, quantificar,
reduzir e compensar os gases de efeito estufa (GEE) associados às atividades da
empresa. Já a resiliência climática corresponde à capacidade de adaptação diante de
eventos extremos e mudanças no regime climático, de forma a manter a continuidade
dos negócios. Ambas são dimensões centrais da sustentabilidade corporativa,
garantindo desempenho ambiental e segurança operacional.

Na Amazônia, as indústrias estão inseridas em um contexto de alta sensibilidade
climática: secas prolongadas afetam a matriz hidrelétrica, enchentes comprometem
logística fluvial e estradas, e o desmatamento amplia riscos regulatórios e de reputação.
Assim, adotar estratégias robustas de gestão de emissões e resiliência climática é
indispensável para reduzir impactos, assegurar a licença social para operar e reforçar a
posição competitiva em cadeias de valor globais que exigem baixo carbono.



Mensuração: Fundamento central é medir com precisão as emissões de
gases de efeito estufa (Escopos 1, 2 e 3) e os riscos climáticos associados,
adotando metodologias reconhecidas como o GHG Protocol. Sem dados
confiáveis, não é possível planejar, reduzir ou compensar.

Descarbonização: Envolve reduzir emissões na fonte, substituindo
combustíveis fósseis, adotando eficiência energética e ampliando o
uso de energias renováveis. O fundamento é diminuir a pegada de
carbono da indústria e alinhar-se às metas globais de descarbonização.

Resiliência: Além de reduzir emissões, é necessário preparar-se para
impactos climáticos inevitáveis. Isso inclui planejar infraestrutura
resiliente, rotas logísticas alternativas e gestão de riscos para
eventos extremos (secas, enchentes, erosões). O fundamento é
assegurar a continuidade operacional e reduzir vulnerabilidades.

• Compromissos previstos 
As indústrias assumem compromissos como a elaboração periódica de inventários
GEE, definição de metas progressivas de redução, investimentos em tecnologias
limpas, adaptação da infraestrutura logística e produtiva e engajamento da cadeia de
fornecedores.

• Custos
Os custos envolvem consultorias técnicas, sistemas de monitoramento, aquisição de
maquinário eficiente, contratação de seguros e eventuais gastos com certificações ou
créditos de carbono. O investimento ajuda a reduzir riscos futuros e gera economias
estruturais.

• Benefícios Previstos
Entre os benefícios estão a redução de custos operacionais de energia e transporte,
menor vulnerabilidade a eventos climáticos, valorização da marca e reputação, acesso
facilitado a mercados e financiamentos verdes, maior confiança de investidores e
consumidores, além da possibilidade de gerar receita com créditos de carbono. Na
Amazônia, os ganhos incluem ainda maior estabilidade logística e fortalecimento da
competitividade regional frente a barreiras climáticas internacionais.

Como implementar

1
Diagnóstico inicial: realizar

inventário preliminar de emissões

e avaliação de riscos climáticos.

2
Estabelecimento de metas: definir

objetivos de redução de GEE

alinhados a referências globais.



3
Plano de descarbonização: priorizar

eficiência energética, substituição de

combustíveis e uso de renováveis.

4
Infraestrutura resiliente: mapear

vulnerabilidades e implantar medidas

de adaptação em ativos críticos.

7
Captação de recursos: acessar linhas

de crédito verde, incentivos fiscais e

parcerias de inovação.

8
Comunicação transparente: divulgar

resultados e metas em relatórios anuais

de sustentabilidade.

Integração na cadeia: incluir critérios

de carbono e clima em contratos e

processos de suprimentos.

5
Monitoramento e reporte: adotar

sistemas MRV (medição, relato e

verificação) para acompanhar avanços.

6

Aspecto
Alternativas e

Ferramentas de Mercado
Programas Setoriais

Inventário de
Emissões,
Descarbonização e
Resiliência

· Programa Brasileiro GHG Protocol (FGVces +
WRI Brasil) – metodologia de referência para
contabilizar emissões (Escopos 1, 2 e 3),
amplamente usada por empresas da Amazônia,
inclusive em setores de energia, mineração e
papel e celulose.

· Registro Público de Emissões / Selo Ouro –
plataforma nacional que dá transparência e
reconhecimento às empresas que reportam
inventários auditados.

· Science Based Targets initiative (SBTi) –
ferramenta internacional que ajuda indústrias a
definirem metas de redução alinhadas ao Acordo
de Paris.

· Carbon Disclosure Project (CDP) – sistema
global de reporte climático e de riscos, usado para
comunicar compromissos de descarbonização e
resiliência a investidores.

· Plataforma Empresas pelo Clima (EPC –
FGVces) – rede que oferece ferramentas,
treinamentos e benchmarking para aprimorar
inventários corporativos e definir metas de
redução.

· ISO 14064 / 14090 / 14091 – normas
internacionais para gestão de emissões e
adaptação às mudanças climáticas, adotáveis por
empresas industriais.

Soluções privadas de MRV (Medição, Reporte e
Verificação) – softwares e consultorias como
WayCarbon (Plataforma Climas) e Ecosecurities
que atendem indústrias na região, facilitando o
processo de inventário.

· Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA –
Governo do Pará) – política de baixo carbono
que orienta empresas a elaborarem inventários
e reportarem emissões, inclusive como critério
em licenciamento.

· Fundo Amazônia (BNDES) – embora mais
amplo, financia projetos industriais e
comunitários que incluem inventários de
emissões e planos de carbono como parte da
gestão ambiental.

· Programa Floresta+ Carbono (MMA) –
remunera práticas de conservação e exige
comprovação via inventários de emissões para
creditar reduções/compensações.

· Facility de Investimentos Sustentáveis
(Instituto Amazônia+21, FIEPA, CNI) – linha de
blended finance que inclui como requisito
inventários de emissões e planos de
descarbonização em projetos industriais
apoiados.

· Floresta em Pé, Indústria Sustentável (ABDI)
– promove a transição industrial para modelos
de baixo carbono, circularidade e
rastreabilidade, com foco na Amazônia.

· NetZero Amazon (coalizão
empresarial/ONGs) – iniciativa multissetorial
que articula compromissos de neutralidade
climática e estratégias de resiliência para
empresas na região.

Alternativas e Programas de Apoio



Agregue transparência e segurança ao seu produto

Capítulo 3: Rastreabilidade, Certificação e Conformidade regulatória

Rastreabilidade é a capacidade de acompanhar o percurso de insumos, produtos e

matérias-primas desde a origem até o consumidor final. Certificação é a validação, por

entidade independente, de que processos e produtos atendem a critérios ambientais,

sociais e de qualidade reconhecidos. Conformidade regulatória corresponde ao

cumprimento das normas legais e regulatórias aplicáveis. Esses três elementos

formam a base de uma gestão transparente e responsável das cadeias de valor.

Na Amazônia, onde há grande pressão internacional por comprovações de origem

legal e sustentável, a rastreabilidade é essencial para diferenciar produtos regionais e

combater práticas ilegais, como extração irregular de madeira e produção

agropecuária em áreas desmatadas. A certificação agrega credibilidade aos produtos

amazônicos nos mercados globais, enquanto a conformidade regulatória protege

indústrias contra penalidades, embargos e riscos reputacionais.

Transparência da Origem: A rastreabilidade tem como fundamento
central a capacidade de mapear e comprovar a origem de matérias-
primas e insumos, garantindo que as cadeias produtivas estejam
livres de ilegalidades e alinhadas a padrões socioambientais.

Credibilidade por Certificação: A certificação funciona como
instrumento de reconhecimento padronizado, atestando que processos e
produtos seguem critérios técnicos e de sustentabilidade aceitos por
mercados nacionais e internacionais.

Segurança Jurídica e Conformidade: A conformidade regulatória é o
fundamento que assegura que a indústria atenda integralmente à
legislação vigente, fortalecendo a governança, reduzindo riscos e
ampliando o acesso a mercados que exigem comprovação de legalidade.

Fundamentos



• Compromissos previstos 
A adoção de sistemas de rastreabilidade exige investimentos em tecnologia de
informação, georreferenciamento e controles internos de estoque.

• Custos
A certificação implica custos de auditorias periódicas, taxas de organismos
certificadores e ajustes operacionais para atender critérios técnicos. Já a
conformidade regulatória requer monitoramento contínuo da legislação e possíveis
adequações estruturais ou de processos. Apesar desses custos, eles se convertem
em segurança operacional e acesso a mercados de maior valor agregado.

• Benefícios Previstos
Entre os ganhos estão: acesso a cadeias globais de valor que exigem
comprovação de origem, maior confiança de clientes e consumidores, prevenção
de riscos legais e financeiros, valorização da marca e competitividade ampliada em
mercados internacionais. Na indústria amazônica, isso significa evitar sanções e
restrições comerciais, conquistar novos mercados e demonstrar compromisso com
a legalidade e a sustentabilidade.

 Como implementar 

1
Diagnóstico inicial: mapear insumos críticos

e riscos associados a cada elo da cadeia.

2
Definição de critérios: estabelecer requisitos mínimos

de conformidade para fornecedores e parceiros.

3
Sistema de rastreabilidade: implantar controles físicos

e digitais de recebimento, armazenamento e expedição.

4
Plano de certificação: selecionar selo relevante,

definir escopo e cronograma para auditorias.

5
Auditorias e verificações: realizar inspeções

internas e contratar verificações externas.

6
Engajamento da cadeia: capacitar fornecedores

e parceiros para atender critérios estabelecidos.

7
Monitoramento contínuo: acompanhar indicadores de

conformidade, atualizar documentação e revisar protocolos.

8
Transparência: comunicar resultados em relatórios, portais ou

etiquetas inteligentes, reforçando credibilidade junto ao mercado.



Aspecto
Alternativas e

Ferramentas de Mercado
Programas Setoriais

Rastreabilidade

• Certificações de Cadeia de Custódia (FSC e PEFC) – atestam
a origem rastreada de madeira e produtos florestais, exigindo
auditorias independentes.

• Blockchain e soluções digitais privadas (Agrosmart, Bext360,
Ecosecurities) – plataformas que oferecem rastreabilidade
digital de cadeias agro e florestais.

• Selo Origem Sustentável (modelo replicável) – embora criado
para calçados, é exemplo de certificação ESG com
rastreabilidade integrada.

• Plataformas MRV privadas (WayCarbon – Climas, Agrotools)
– permitem rastrear fornecedores diretos e indiretos,
sobreposição com áreas embargadas, desmatamento e terras
indígenas.

• Auditorias independentes (Rainforest Alliance, Imaflora) –
verificações externas que asseguram transparência na
rastreabilidade da cadeia.

• Exporta Mais Amazônia (ApexBrasil) – promove
produtos amazônicos sustentáveis em mercados
internacionais, exigindo comprovação de origem
rastreada.

• Floresta em pé, indústria sustentável (ABDI) –
iniciativa que apoia o uso de tecnologias digitais (IoT,
blockchain, satélites) para rastrear cadeias produtivas
da região.

• Programa Prioritário de Bioeconomia (PPBio –
Suframa/Idesam) – direciona P&D para soluções de
rastreabilidade em cadeias da sociobiodiversidade.

• Jornada COP+ (FIEPA) – movimento pela transição
justa na Amazônia brasileira que tem entre seus pilares
a rastreabilidade das cadeias produtivas de valor da
Amazônia.

Certificação

• FSC – certificação internacional de manejo florestal e cadeia
de custódia, amplamente usada na Amazônia para madeira e
produtos florestais.

• PEFC / CERFLOR – certificação de manejo florestal
sustentável reconhecida no Brasil pelo Inmetro, com foco na
rastreabilidade e sustentabilidade da cadeia.

• Rainforest Alliance – certificações voltadas a produtos
agroindustriais (cacau, café, açaí, entre outros), comuns em
cadeias amazônicas.

• Fair Trade / Comércio Justo – certificação que assegura boas
práticas sociais e ambientais, valorizando comunidades
fornecedoras da região.

• Certificação Orgânica (IBD, Ecocert) – aplicada a produtos
agrícolas e extrativistas da Amazônia, garantindo padrões
ambientais e de saúde.

• Certificação B Corp / Sistema B – avaliação transversal de
impacto socioambiental, que pode incluir empresas industriais
amazônicas que desejam sinalizar compromisso ESG
globalmente.

• Programa Brasileiro de Certificação Florestal
(Inmetro + PEFC/CERFLOR) – política nacional que
reconhece sistemas de certificação florestal no Brasil,
incentivando empresas a se adequarem.

• Programa Prioritário de Bioeconomia (PPBio –
Suframa/Idesam) – aplica recursos de P&D para
desenvolvimento de certificações da
sociobiodiversidade e qualificação de cadeias
amazônicas.

• Exporta Mais Amazônia (ApexBrasil) – apoia
empresas exportadoras da região, muitas vezes exigindo
certificações internacionais como requisito para
inserção em mercados premium.

• Fundo Amazônia (BNDES) – financia projetos que
incluem a implementação de certificações
socioambientais em cadeias produtivas industriais e
comunitárias.

Conformidade
Regulatória

• Consultorias de Compliance – serviços especializados em
diagnóstico regulatório, conformidade socioambiental e due
diligence.

• Soluções de Due Diligence Digital (Agrotools ì, BVRio ì) –
plataformas que verificam se fornecedores estão em
conformidade com CAR, embargos, áreas protegidas e
legislação trabalhista.

• Auditorias de Conformidade (Rainforest Alliance, Imaflora,
SGS) – verificações independentes que certificam se a empresa
atende a requisitos regulatórios nacionais e internacionais.

• Softwares de Governança e Compliance (Navex, Neoway
ESG) – ferramentas para gestão de riscos, monitoramento de
obrigações e reporte regulatório.

• Certificações de Compliance (ISO 37301 – Sistemas de
Compliance) – padrões internacionais que a indústria pode
adotar para estruturar governança regulatória.

• Fundo Amazônia (BNDES) – financia projetos que
envolvem regularização socioambiental e fortalecimento
da conformidade legal em cadeias produtivas.

• Exporta Mais Amazônia (ApexBrasil) – exige
conformidade regulatória e certificações como critério
para empresas acessarem mercados internacionais.

Alternativas e programas de apoio à
Rastreabilidade, Certificação e Conformidade

https://agrotools.com.br/
https://www.bvrio.org/pt-br/


Reduza desperdício gerando lucro

Capítulo 4: Economia Circular e Gestão de Recursos

Economia circular é um modelo de produção e consumo que busca otimizar o uso de

recursos naturais, reduzindo desperdícios, prolongando o ciclo de vida dos produtos e

transformando resíduos em novos insumos produtivos. A gestão de recursos, nesse

contexto, implica adotar práticas eficientes de uso de água, energia, matérias-primas e

insumos, promovendo maior produtividade com menor impacto ambiental.

Na Amazônia, a economia circular é especialmente relevante devido à riqueza de

recursos naturais e à necessidade de preservar a biodiversidade. A indústria local pode

se beneficiar da valorização de resíduos e subprodutos, da integração com cadeias

produtivas regionais e da redução de pressões sobre ecossistemas frágeis. Ao adotar

a circularidade, indústrias amazônicas fortalecem sua competitividade, reduzem riscos

regulatórios e contribuem para a imagem positiva da região em mercados globais.

Reduzir: minimizar o consumo de recursos e a geração de resíduos.

Reutilizar: prolongar a vida útil de materiais e equipamentos.

Reciclar: reinserir resíduos como matérias-primas no processo produtivo.

Recuperar: aproveitar energia e subprodutos de processos industriais.

Redesenhar: desenvolver produtos e processos para otimizar circularidade
desde a concepção.

Fundamentos

• Compromissos previstos 
As indústrias assumem compromissos como a elaboração de diagnósticos de fluxos
de materiais e energia, implementação de programas de logística reversa,
investimento em tecnologias de reaproveitamento, parcerias para simbiose industrial e
redesenho de produtos para facilitar reuso e reciclagem.

• Custos
Os custos incluem consultorias técnicas, aquisição de novos equipamentos,
treinamentos, certificações ambientais e ajustes de processos produtivos. Apesar de
representarem investimentos iniciais, tais custos geram retorno por meio da redução
de insumos, menor destinação a aterros e valorização de subprodutos.



• Benefícios Previstos 
Entre os ganhos destacam-se: redução de custos operacionais com insumos e energia,
geração de novas receitas a partir de subprodutos, diminuição de passivos ambientais,
acesso a incentivos fiscais e linhas de crédito, além do fortalecimento da reputação da
indústria perante consumidores e investidores. Na Amazônia, a adoção de práticas
circulares contribui ainda para a inclusão de cadeias da sociobiodiversidade, criando
oportunidades econômicas locais.

 Como implementar 

1
Levantamento de fluxos: identificar principais resíduos,

desperdícios e consumos de energia e água.

2
Priorização de ações: selecionar fluxos críticos com

maior potencial de reaproveitamento ou economia.

3
Projetos-piloto: implementar iniciativas de reuso, reciclagem

ou recuperação em pequena escala.

4
Redesenho de produtos e processos: incorporar critérios

de circularidade desde a concepção.

5
Parcerias estratégicas: estabelecer acordos de simbiose

industrial e logística reversa com outros setores.

6
Capacitação e engajamento: treinar equipes e conscientizar

fornecedores e clientes sobre práticas circulares.

7
Monitoramento de resultados: acompanhar indicadores de

eficiência, redução de resíduos e ganhos econômicos.

8
Escala e melhoria contínua: expandir práticas circulares

bem-sucedidas para outras áreas e processos da indústria.



Alternativas e programas de apoio à Economia Circular

Aspecto
Alternativas e

Ferramentas de Mercado
Programas Setoriais

Economia
Circular

• Certificação Cradle to Cradle (C2C) – reconhece
produtos concebidos para circularidade (uso de insumos
seguros, reutilização, reciclagem).

• ISO 14001 (Gestão Ambiental) + ISO 14044 (Avaliação
de Ciclo de Vida) – normas que apoiam empresas na
implementação de sistemas de economia circular.

• Selo Origem Sustentável (ABQTIC / CICB) – inclui
critérios de circularidade aplicáveis a indústrias que
reaproveitam resíduos e insumos.

• Plataformas privadas de logística reversa (Green
Eletron, Eureciclo, BVRio Circular) – oferecem soluções
para gestão, compensação e rastreabilidade de resíduos
pós-consumo.

• Consultorias em circularidade – serviços para
diagnóstico e implementação de estratégias de
circularidade industrial.

• Recircula Brasil (ABDI) – programa federal que usa NF-e para monitorar
plásticos e apoiar a reinserção de resíduos em cadeias produtivas, aplicável
à indústria da Amazônia.

• Coopera+ (ABDI) – promove cooperação industrial para reaproveitamento
de resíduos e insumos, estimulando práticas de economia circular.

• Facility de Investimentos Sustentáveis (Instituto Amazônia+21, CNI,
FIEPA, ABDI) – financia projetos industriais na Amazônia que incorporem
circularidade e baixo carbono.

• Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA - Pará) – inclui linhas para
economia circular, redução de resíduos e inovação sustentável em cadeias
produtivas.

• Fundo Amazônia (BNDES) – financia projetos de reaproveitamento de
resíduos, bioeconomia e circularidade em cadeias amazônicas.

• Inova Amazônia (Sebrae) – fomenta startups de bioeconomia com foco em
soluções circulares, como embalagens biodegradáveis e reaproveitamento
de biomassa.

Gestão de
resíduos

• Selo Eureciclo – sistema de compensação de logística
reversa que conecta empresas a recicladores
certificados.

• Green Eletron – gestora de logística reversa de
eletroeletrônicos e pilhas, que pode ser contratada por
indústrias da região.

• BVRio Circular – marketplace de créditos de
reciclagem e rastreabilidade de resíduos sólidos.

• Certificação Lixo Zero (Instituto Lixo Zero Brasil) –
atesta que empresas destinam corretamente mais de
90% de seus resíduos.

• Consultorias ambientais privadas (WayCarbon,
Ambipar, Triciclo) – oferecem diagnóstico, planos de
gestão integrada de resíduos e soluções de
circularidade.

• Softwares de gestão de resíduos (VG Resíduos) –
plataformas digitais para controle, rastreabilidade e
reporte de destinação de resíduos industriais.

• Recircula Brasil (ABDI) – programa nacional que utiliza notas fiscais
eletrônicas para monitorar e incentivar a reinserção de resíduos plásticos
nas cadeias produtivas.

• Coopera+ (ABDI) – estimula a cooperação entre indústrias e setores para
reaproveitamento de resíduos e insumos.

• Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS – Lei 12.305/2010) –
estabelece responsabilidades compartilhadas e cria acordos setoriais de
logística reversa que envolvem a indústria.

• Planos Estaduais de Resíduos Sólidos (ex.: Pará e Amazonas) – políticas
que estruturam diretrizes específicas de gestão de resíduos para setores
produtivos regionais.

• Fundo Amazônia (BNDES) – já apoiou projetos de reciclagem e
reaproveitamento de resíduos sólidos urbanos e industriais na região.

• Inova Amazônia (Sebrae) – fomenta startups da bioeconomia que
desenvolvem embalagens biodegradáveis, compostagem e soluções de
reaproveitamento de resíduos.

Uso
eficiente de

Recursos

• ISO 50001 (Gestão de Energia) – norma internacional
que apoia empresas na melhoria da eficiência
energética.

• ISO 14046 (Pegada Hídrica) – certificação para avaliar
e reduzir o uso da água nos processos industriais.

• Selo Procel / ENCE (Eletrobras) – certifica
equipamentos e processos com maior eficiência
energética.

• Certificação LEED / EDGE (Green Building) – atestam
eficiência no uso de energia, água e materiais em
construções e instalações industriais.

• Consultorias privadas – oferecem diagnósticos de
ecoeficiência, balanço hídrico e energético, simulações
de redução de consumo.

• Softwares de eficiência (Simaris, Energy Star
Portfolio, VG Resíduos/Recursos) – ferramentas digitais
que monitoram uso de energia, água e insumos.

Programa de Eficiência Energética da ANEEL (PEE) – obriga
concessionárias a investir em projetos de eficiência energética, incluindo
indústrias da Amazônia.

Fundo Clima / BNDES Baixo Carbono – linhas de crédito específicas para
projetos de eficiência energética, uso racional da água e modernização de
processos.

Programa Floresta em Pé, Indústria Sustentável (ABDI) – inclui linhas de
apoio à modernização industrial com foco em eficiência no uso de recursos.

· Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA – Pará) – estimula a indústria local
a adotar práticas de uso eficiente de insumos como parte da política
climática estadual.

Recircula Brasil (ABDI) – embora focado em resíduos, apoia o
aproveitamento máximo de recursos materiais nas cadeias produtivas.

Inova Amazônia (Sebrae) – fomenta startups de bioeconomia que
desenvolvem tecnologias para eficiência energética, hídrica e
reaproveitamento de insumos.



Esteja atualizado com as tendências de mercado
e tecnologias sustentáveis

Capítulo 5: Tecnologias sustentáveis e Inovação

Tecnologias sustentáveis são soluções que reduzem impactos ambientais e sociais

negativos, ao mesmo tempo em que promovem eficiência e competitividade. 

A inovação, nesse contexto, corresponde ao desenvolvimento ou adaptação de novos

processos, produtos e modelos de negócio que alinham crescimento econômico com

responsabilidade socioambiental. Juntas, tecnologia e inovação funcionam como

motores da transformação industrial rumo à sustentabilidade.

Na Amazônia, a adoção de tecnologias sustentáveis e a promoção da inovação são

fundamentais para compatibilizar desenvolvimento industrial com conservação

ambiental. O potencial da região para bioeconomia, energias renováveis e sistemas

digitais de monitoramento cria oportunidades únicas de geração de valor agregado.

Indústrias que investem em inovação sustentável contribuem para reduzir pressões

sobre os ecossistemas, agregam credibilidade e ampliam o acesso a mercados globais.

Tecnologias Agrícolas e Florestais: Englobam métodos e ferramentas
que promovem a produção agropecuária e florestal com menor impacto
ambiental e maior produtividade. Isso inclui técnicas de recuperação de
áreas degradadas, implementação de sistemas agroflorestais (SAFs)
que integram árvores, cultivos e/ou animais, e o manejo florestal
sustentável que garante a renovação dos recursos naturais.

Bioeconomia: Representa a utilização sustentável da biodiversidade
para gerar novos produtos e processos de valor agregado. Na Amazônia,
isso traduz-se no desenvolvimento de cosméticos, fármacos, alimentos
e materiais a partir da flora e fauna local, criando cadeias produtivas que
valorizam a sociobiodiversidade e o conhecimento tradicional.

Tecnologias Digitais (IA): A inteligência artificial e outras ferramentas
digitais oferecem capacidades avançadas de monitorização ambiental
(detecção de desmatamento, acompanhamento de espécies), otimização
de processos industriais (redução de insumos, melhoria da eficiência) e
rastreabilidade de produtos, aumentando a transparência e a segurança
das cadeias de valor.

Fundamentos



• Compromissos previstos 
A indústria que busca inovar de forma sustentável assume compromissos como:
diagnóstico de maturidade tecnológica, investimentos em pesquisa e
desenvolvimento, parcerias com universidades e centros de pesquisa, implementação
de projetos e registro de propriedade intelectual.

• Custos
Os custos incluem aquisição de tecnologias, contratação de especialistas,
treinamentos internos, taxas de patentes e possíveis ajustes na infraestrutura
produtiva. As iniciativas fortalecem a competitividade e reduzem custos no médio e
longo prazo.

• Benefícios Previstos
Os ganhos envolvem maior produtividade, eficiência no uso de recursos, redução de
emissões e resíduos, valorização da marca, atração de investidores e acesso a linhas
de financiamento voltadas à inovação sustentável. No contexto amazônico, a inovação
tecnológica pode abrir mercados internacionais para produtos de base biológica,
gerar empregos qualificados e impulsionar cadeias produtivas de alto valor agregado.

 Como implementar 

1
Diagnóstico tecnológico: avaliar a maturidade tecnológica

da indústria e identificar lacunas.

2
Definição de prioridades: selecionar áreas de maior impacto

e potencial competitivo para inovação.

3
Parcerias estratégicas: firmar cooperação com universidades,

startups, centros de pesquisa e comunidades locais.

4
Projetos-piloto: desenvolver e testar soluções em pequena

escala antes da adoção plena.

5
Capacitação interna: treinar colaboradores para utilização

e gestão das novas tecnologias.

6
Financiamento e incentivos: acessar linhas de crédito e

programas de apoio à inovação.

7
Escalonamento: ampliar soluções bem-sucedidas para toda

a cadeia de valor.

8
Monitoramento e melhoria contínua: acompanhar resultados,

ajustar estratégias e incorporar novas tendências tecnológicas.



Alternativas e Programas de apoio à Tecnologia e Inovação

Aspecto
Alternativas e

Ferramentas de Mercado
Programas Setoriais

Tecnologias
Agrícolas e
Florestais

• Plataformas de geotecnologia (Agrotools, SpaceKnow,
Agrosatélite) – soluções privadas que oferecem
monitoramento remoto de áreas agrícolas e florestais.

• Drones e LIDAR (empresas privadas como Horus,
DroneDeploy, Emapa) – contratados para inventário
florestal, análise de cobertura vegetal e monitoramento
de plantios.

• Softwares de gestão agrícola e florestal (Strider,
Aegro, Forest GIS, ArcGIS Agro/Forestry) – permitem
planejamento, controle e auditoria em cadeias agrícolas e
de manejo florestal.

• Programa Prioritário de Bioeconomia (PPBio – Suframa/Idesam) –
direciona recursos de P&D da Zona Franca de Manaus para tecnologias
agrícolas e florestais aplicadas à bioeconomia.

• Floresta em Pé, Indústria Sustentável (ABDI) – incentiva adoção de
tecnologias digitais (IoT, blockchain, geotecnologia) para rastreabilidade
e eficiência na indústria florestal e agrícola.

• Inova Amazônia (Sebrae) – fomenta startups da bioeconomia que
desenvolvem soluções tecnológicas para cadeias agroflorestais.

• Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA – Pará) – inclui linhas de
incentivo para uso de tecnologias agrícolas e florestais sustentáveis em
cadeias produtivas.

• Facility de Investimentos Sustentáveis (Instituto Amazônia+21) –
apoia financeiramente indústrias que investem em tecnologias agrícolas
e florestais de baixo impacto.

Bioeconomia

• Certificações de produtos da sociobiodiversidade
(Orgânicos, Fair Trade, Rainforest Alliance, FSC Não
Madeireiros) – asseguram origem sustentável e
valorização social de produtos amazônicos (óleos, açaí,
cacau, castanha).

• Sistema B / B Corp – certificação global que mede
impacto positivo e inclusão social, aplicada a empresas
industriais da bioeconomia.

• Plataformas de rastreabilidade digital (Agrotools,
Ecosecurities, BVRio) – ferramentas privadas que
garantem transparência na cadeia da
sociobiodiversidade.

• Auditorias de impacto socioambiental (Imaflora, SGS,
Bureau Veritas) – serviços que verificam conformidade e
impacto positivo de cadeias bioeconômicas.

• Softwares de gestão de cadeias bioeconômicas
(ChainPoint, Sourcemap, AgroTrace) – permitem
monitorar fornecedores comunitários e validar critérios
ESG.

• Programa Prioritário de Bioeconomia (PPBio – Suframa/Idesam) –
canaliza recursos de P&D da Zona Franca de Manaus para apoiar
cadeias de sociobiodiversidade e inovação bioeconômica.

• Fundo Amazônia (BNDES) – financia projetos de agregação de valor a
produtos da sociobiodiversidade e fortalecimento de cadeias produtivas
comunitárias.

• Inova Amazônia (Sebrae) – apoia startups e empreendedores da
bioeconomia com bolsas, mentorias e acesso a mercado.

• Exporta Mais Amazônia (ApexBrasil) – promove internacionalmente
produtos amazônicos sustentáveis, exigindo conformidade
socioambiental.

• Floresta em Pé, Indústria Sustentável (ABDI) – apoia tecnologias
industriais aplicadas à bioeconomia, com foco em inovação e
rastreabilidade.

• Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA – Pará) – inclui incentivo a
cadeias da sociobiodiversidade, integrando comunidades locais à
bioeconomia.

• Facility de Investimentos Sustentáveis (Instituto Amazônia+21) –
direciona financiamento a projetos industriais que valorizem cadeias da
bioeconomia e gerem inclusão social.

Tecnologias
Digitais (IA)

• Plataformas privadas de IA para sustentabilidade
(Agrotools, Ecosecurities, WayCarbon Climas, Neoway
ESG) – oferecem análise de risco socioambiental,
monitoramento geoespacial e compliance via inteligência
artificial.

• Softwares de manutenção preditiva e eficiência
(Siemens MindSphere, Schneider EcoStruxure, IBM
Maximo) – aplicam IA para otimizar uso de energia,
reduzir emissões e aumentar eficiência em processos
industriais.

• Blockchain + IA (Bext360, IBM Food Trust,
Sourcemap) – rastreabilidade digital e análise
automatizada de cadeias de suprimento.

• Plataformas de monitoramento florestal com IA
(MapBiomas Alerta, PrevisIA – Imazon/Microsoft) –
sistemas que detectam riscos de desmatamento e
podem ser integrados a processos industriais.

• Consultorias de transformação digital (EY, Accenture,
Deloitte Green Digital) – serviços que usam IA para
integrar ESG, produtividade e governança de dados.

• Programa Indústria 4.0 e Floresta em Pé, Indústria Sustentável
(ABDI) – incentiva a adoção de tecnologias digitais (IA, IoT, blockchain)
aplicadas à sustentabilidade na Amazônia.

• Inova Amazônia (Sebrae) – fomento a startups de bioeconomia e
tecnologias digitais, incluindo uso de IA para soluções sustentáveis.

• Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA – Pará) – prevê digitalização e
inovação tecnológica como eixos de fortalecimento da sustentabilidade
industrial.

• Facility de Investimentos Sustentáveis (Instituto Amazônia+21) –
apoia projetos industriais com tecnologias digitais aplicadas à
rastreabilidade, descarbonização e eficiência.

• Editais FINEP, BNDES e Embrapii (nacionais com recorte amazônico)
– financiam P&D em tecnologias digitais com aplicação industrial
sustentável.



Impulsione a sociobioeconomia e a inclusão social

Capítulo 6: Sociobioeconomia e Inclusão Social

Sociobioeconomia é o modelo de desenvolvimento que combina o uso sustentável da

biodiversidade com a valorização dos saberes tradicionais e a inclusão das

comunidades locais em cadeias produtivas. Inclusão social, por sua vez, refere-se à

integração equitativa de grupos historicamente vulnerabilizados, garantindo acesso a

oportunidades, renda, capacitação e participação nos processos de decisão. Juntas,

essas abordagens asseguram que o crescimento econômico ocorra de forma justa e

sustentável.

Na Amazônia, a sociobioeconomia representa uma oportunidade estratégica para

integrar a indústria a cadeias produtivas que valorizam a biodiversidade e geram

benefícios diretos para populações locais, como indígenas, ribeirinhos e comunidades

extrativistas. A inclusão social fortalece a licença social para operar, amplia a

legitimidade das indústrias perante investidores e consumidores e contribui para o

desenvolvimento sustentável da região.

Cadeias produtivas da sociobioeconomia: Refere-se à
organização de atividades que utilizam os recursos naturais de
forma sustentável, agregando valor à biodiversidade amazônica e
valorizando os conhecimentos e práticas das comunidades locais.
Isso inclui produtos como açaí, castanha-do-pará, óleos essenciais,
peixes manejados, entre outros, que podem ser transformados em
alimentos, cosméticos, fármacos, gerando renda e conservação.

Inserção das comunidades tradicionais: A participação ativa e justa de
povos indígenas e comunidades tradicionais (ribeirinhos, quilombolas,
extrativistas) é vital. Eles são guardiões do conhecimento sobre a
floresta e seus recursos. A parceria com a indústria deve garantir o
reconhecimento de seus direitos, a distribuição equitativa de benefícios
e o respeito a suas culturas e modos de vida, através de acordos de
acesso e repartição de benefícios.

Fortalecimento do protagonismo feminino: Mulheres, muitas vezes à
frente de suas famílias e comunidades, desempenham um papel central
nas cadeias de valor da sociobioeconomia. O fomento ao
empreendedorismo feminino, por meio de capacitação, acesso a crédito,
mentoria e apoio à formalização, não só promove autonomia financeira
às mulheres, como também impulsiona a inovação, a sustentabilidade e
a resiliência das comunidades.

Fundamentos



• Compromissos previstos 
Indústrias comprometidas com sociobioeconomia e inclusão social devem estabelecer
parcerias éticas com comunidades locais, investir em programas de capacitação,
apoiar projetos de empreendedorismo, garantir repartição justa de benefícios e adotar
práticas de consulta prévia, livre e informada (CLPI).

• Custos
Os custos incluem investimentos em treinamento, assistência técnica, consultorias
jurídicas para elaboração de contratos de repartição de benefícios, certificações
socioambientais e programas de responsabilidade social. Esses investimentos
resultam em estabilidade social e fortalecimento da reputação corporativa.

• Benefícios Previstos
Os principais benefícios incluem fortalecimento da licença social para operar, acesso a
novos mercados que valorizam produtos de base sociobiodiversa, aumento da
credibilidade junto a consumidores e investidores, diversificação da base de
fornecedores e geração de renda local. Na Amazônia, tais benefícios também
promovem a redução de desigualdades sociais e incentivam a conservação da floresta
em pé.

 Como implementar 

1
Seleção de cadeias prioritárias: identificar produtos da sociobiodiversidade

com potencial de mercado (ex.: açaí, castanha, óleos vegetais).

2
Mapeamento de atores locais: reconhecer comunidades, organizações

e lideranças parceiras.

3
Consulta e pactuação: realizar processos de CLPI e estabelecer acordos

de repartição justa de benefícios.

4
Capacitação e assistência técnica: oferecer treinamentos em gestão,

produção e qualidade.

5
Apoio ao empreendedorismo: incentivar iniciativas comunitárias

com crédito, formalização e acesso a mercado.

6
Integração à cadeia produtiva: incluir comunidades como fornecedoras

e parceiras em contratos formais.

7
Certificação socioambiental: buscar selos que valorizem os produtos

da sociobiodiversidade.

8
Monitoramento e transparência: acompanhar resultados sociais

e ambientais, divulgando-os de forma clara e acessível.



Alternativas e Programas de apoio à Sociobioeconomia e Inclusão

Aspecto
Alternativas e

Ferramentas de Mercado
Programas Setoriais

Cadeias da
sociobioeconomia e

comunidades
tradicionais

• Certificações de origem e comércio justo (Fair
Trade, Rainforest Alliance, Orgânicos, FSC para não
madeireiros) – garantem valor agregado e acesso a
mercados premium para produtos da
sociobiodiversidade (açaí, cacau, castanha, óleos).

• Certificação Orgânica (IBD, Ecocert) – aplicada a
produtos cultivados ou coletados por comunidades,
garantindo valor agregado nos mercados.

• Selo Origens Brasil (Imaflora/ISA) – conecta
indústrias e mercados a cadeias de produtos
florestais manejados por comunidades tradicionais
em áreas protegidas.

• Plataformas de rastreabilidade e blockchain
(Agrotools, Ecosecurities, BVRio) – oferecem
soluções digitais para validar a origem sustentável e
conectar produtores comunitários a indústrias.

• Certificação B Corp (Sistema B) – avalia impactos
sociais e ambientais de empresas que atuam em
cadeias da bioeconomia, fortalecendo imagem ESG.

• Auditorias independentes – verificações externas
de cadeias bioeconômicas, assegurando
conformidade e transparência.

• Softwares de gestão de cadeias bioeconômicas
(ChainPoint, AgroTrace, Sourcemap) – plataformas
digitais para monitorar fornecedores comunitários e
controlar indicadores ESG.

• Parcerias de impacto e fundos privados (Sitawi,
Amaz Aceleradora, Fundo Vale, Impact Hub) –
financiam cadeias produtivas com protagonismo
comunitário e de bioeconomia.

• Programa Prioritário de Bioeconomia (PPBio –
Suframa/Idesam) – aplica recursos de P&D da Zona
Franca de Manaus em cadeias produtivas de
sociobiodiversidade.

• Fundo Amazônia (BNDES) – financia projetos que
fortalecem o papel das comunidades na
bioeconomia e em cadeias produtivas ligadas à
indústria.

• Inova Amazônia (Sebrae) – fomenta startups de
bioeconomia, com foco em inovação tecnológica
aplicada às cadeias produtivas regionais e que
envolvem comunidades tradicionais.

• Exporta Mais Amazônia (ApexBrasil) – promove
internacionalmente produtos da bioeconomia
amazônica, conectando indústrias a mercados
globais.

• Floresta em Pé, Indústria Sustentável (ABDI) –
apoia digitalização e inovação em cadeias
bioeconômicas, articulando tecnologias industriais
sustentáveis.

• Plano Estadual Amazônia Agora (PEAA – Pará) –
política climática que incentiva cadeias da
sociobiodiversidade e bioeconomia como
alternativas sustentáveis à indústria.

• Facility de Investimentos Sustentáveis (Instituto
Amazônia+21) – mecanismo de blended finance que
prioriza projetos industriais de sociobioeconomia.

• Bioeconomia Brasil – Sociobiodiversidade
(MAPA/MMA) – programa federal que apoia
cadeias da sociobiodiversidade com protagonismo
de comunidades tradicionais.

Empreendedorismo
Feminino

• WEConnect International – rede global que conecta
empresas lideradas por mulheres a mercados e
cadeias de suprimento industriais.

• Certificação EDGE (Economic Dividends for
Gender Equality) – certificação internacional que
avalia e reconhece empresas que adotam boas
práticas de igualdade de gênero.

• Sistema B / B Corp – certificação que considera
diversidade e inclusão como parte da avaliação de
impacto socioambiental, aplicável a indústrias com
liderança ou cadeias femininas.

• Fundos de impacto com recorte de gênero (Impact
Hub, Sitawi, Aliança pelos Investimentos e Negócios
de Impacto de Gênero) – financiam negócios
femininos, inclusive na bioeconomia amazônica.

• Consultorias e plataformas de diversidade
(Movimento Mulher 360, ONU Mulheres – WEPs) –
oferecem ferramentas para empresas
implementarem políticas de equidade de gênero e
integração de mulheres em cadeias produtivas.

• Acredita para Elas (Banco da Amazônia) –
programa que oferece crédito e apoio técnico para
empreendimentos femininos na região.

• Elas Empreendem (Ministério do
Empreendedorismo, da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte - MEMP) – inclui
iniciativas específicas para mulheres da Amazônia.

• Delas Mulher de Negócios (SEBRAE) – apoia
empreendedoras na formalização, gestão e acesso
a mercados, com atuação na Amazônia.

Fundo Amazônia (BNDES) – já financiou projetos
que fortalecem cadeias da sociobiodiversidade com
protagonismo de mulheres extrativistas e artesãs.

• Inova Amazônia (Sebrae) – apoia startups de
bioeconomia, incluindo negócios liderados por
mulheres.



Vincule sua marca à sustentabilidade

Capítulo 7: Advocacy e Comunicação Estratégica

Advocacy corresponde ao esforço estruturado de influenciar políticas públicas,

regulamentações e práticas setoriais em favor de causas ou interesses legítimos.

Comunicação estratégica é o processo de planejar e executar mensagens claras,

consistentes e alinhadas ao posicionamento da indústria, fortalecendo a relação com

stakeholders internos e externos. Juntas, essas práticas ampliam a voz da indústria e

consolidam sua imagem de credibilidade e responsabilidade.

Na Amazônia, onde a atividade industrial é constantemente observada pela sociedade,

governos e mercados internacionais, advocacy e comunicação estratégica tornam-se

ferramentas fundamentais para garantir legitimidade e reduzir riscos reputacionais. A

indústria da região precisa mostrar, de forma transparente, seus compromissos com

sustentabilidade, inclusão social e inovação, construindo narrativas que reforcem o

valor agregado dos produtos amazônicos e influenciem políticas públicas favoráveis ao

desenvolvimento sustentável.

Posicionamento autêntico: Construir narrativas que valorizem a produção
sustentável da Amazônia, destacando o compromisso com a conservação
e o desenvolvimento social. O posicionamento deve ser genuíno, baseado
em ações concretas, para diferenciar a marca e combater narrativas
negativas sobre a região.

Engajamento colaborativo: Dialogue e colabore ativamente com
uma ampla gama de stakeholders, incluindo comunidades locais,
organizações não governamentais (ONGs), órgãos governamentais,
academia e clientes. Essa colaboração gera confiança, fortalece a
legitimidade das ações e constrói um ambiente de negócios mais
cooperativo.

Transparência verificável: Garanta que o relato do desempenho de
sustentabilidade seja claro, baseado em dados verificáveis e, sempre que
possível, com certificações de terceiros. Essa transparência é crucial para
evitar o "greenwashing" (propaganda enganosa verde) e para construir
uma reputação sólida e duradoura junto a investidores e consumidores.

Fundamentos



• Compromissos previstos 
Os compromissos incluem a criação de planos de comunicação institucional,
investimento em relatórios de sustentabilidade, manutenção de canais de
relacionamento com comunidades, participação em redes e associações setoriais e
capacitação de porta-vozes.

• Custos
Os custos variam conforme o porte da indústria e podem envolver contratação de
consultorias, equipe especializada, produção de materiais técnicos, auditorias de
comunicação e investimentos em mídia.

• Benefícios Previstos
Os principais benefícios incluem fortalecimento da reputação corporativa, maior
resiliência frente a crises, construção de confiança junto a stakeholders, influência
positiva sobre políticas públicas, aumento da competitividade em mercados que
valorizam transparência e sustentabilidade e atração de parceiros estratégicos. Na
Amazônia, tais ganhos são multiplicados pelo interesse global em práticas
responsáveis na região.

 Como implementar 

1
Diagnóstico de comunicação: avaliar imagem

atual da indústria e principais riscos reputacionais.

2
Definição de mensagens-chave: alinhar discurso

institucional a dados, certificações e compromissos ESG.

3
Elaboração do plano estratégico: estruturar ações de

advocacy e comunicação com metas e cronogramas.

4
Capacitação de porta-vozes: treinar lideranças

para atuação em mídia, fóruns e negociações.

5
Engajamento multissetorial: participar de pactos,

redes e espaços institucionais relevantes.

6
Protocolos de gestão de crises: preparar

planos de resposta rápida a incidentes.

7
Acompanhamento de resultados: monitorar indicadores

de alcance, engajamento e impacto político.

8
Ajuste contínuo: revisar estratégias e narrativas

conforme evolução do cenário regulatório e social.



A sustentabilidade deve ser lucrativa para o seu negócio

Capítulo 8: Implementação, monitoramento e financiamento
Implementação é a etapa de colocar em prática as estratégias e planos de

sustentabilidade definidos pela empresa. Monitoramento corresponde ao

acompanhamento sistemático de indicadores e resultados, assegurando que as metas

sejam atingidas. Financiamento, por sua vez, refere-se à captação e alocação de

recursos financeiros para viabilizar projetos sustentáveis. Juntas, essas dimensões

garantem a efetividade, a continuidade e a escalabilidade das ações empresariais.

Na Amazônia, onde as condições logísticas, regulatórias e socioambientais são

complexas, a implementação precisa ser adaptada à realidade local, o monitoramento

deve considerar indicadores regionais e o financiamento deve buscar fontes

diversificadas, incluindo linhas de crédito verde e parcerias público-privadas. Esse tripé

assegura que os compromissos assumidos não fiquem apenas no discurso, mas

resultem em práticas concretas com impacto positivo para a região e para os negócios.

Plano de ação: A implementação da sustentabilidade na indústria deve
estar ancorada em um plano estratégico estruturado, orientado por
metas SMART (específicas, mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com
prazo definido). Para garantir efetividade, é necessário investir na
capacitação das equipes, fomentar uma cultura organizacional voltada à
sustentabilidade e assegurar o engajamento de todos os níveis
hierárquicos. Assim, cada colaborador compreende seu papel no alcance
das metas, transformando os compromissos em resultados concretos.

Financiamento sustentável: A viabilização de projetos sustentáveis exige
mecanismos de financiamento adequados. Nesse contexto, destacam-se: o
capital verde, direcionado a iniciativas com impacto ambiental positivo; os
incentivos governamentais, como subsídios e linhas de crédito diferenciadas;
e o blended finance, que combina recursos públicos e privados, reduzindo
riscos e ampliando a atratividade para investidores. Essas modalidades são
particularmente relevantes na Amazônia, onde a diversificação de fontes de
financiamento fortalece a competitividade das empresas e impulsiona a
transição para modelos produtivos mais sustentáveis.

Monitoramento: A etapa de monitoramento é essencial para garantir a
melhoria contínua e a transparência da agenda ESG. O uso de Indicadores-
Chave de Performance (KPIs) alinhados às dimensões ambiental, social e de
governança possibilita mensurar resultados, identificar eventuais desvios e
realizar ajustes tempestivos. Além disso, o monitoramento sistemático
contribui para a inovação, a resiliência e a adaptação das empresas frente
às mudanças regulatórias, tecnológicas e de mercado, assegurando a
consistência da jornada rumo à sustentabilidade.

Fundamentos



• Compromissos previstos 
As indústrias devem assumir compromissos como: elaboração de planos de ação
detalhados, definição de indicadores de monitoramento, publicação periódica de
relatórios, contratação de auditorias independentes e busca ativa por fontes de
financiamento sustentável.

• Custos
Os custos incluem estruturação de equipes, sistemas de monitoramento, consultorias,
auditorias, taxas de acesso a linhas de crédito e eventuais contrapartidas exigidas em
financiamentos. Tais custos são compensados pela melhoria de eficiência e pela
mitigação de riscos financeiros e operacionais.

• Benefícios Previstos
Os principais benefícios incluem fortalecimento da reputação corporativa, maior
resiliência frente a crises, construção de confiança junto a stakeholders, influência
positiva sobre políticas públicas, aumento da competitividade em mercados que
valorizam transparência e sustentabilidade e atração de parceiros estratégicos. Na
Amazônia, tais ganhos são multiplicados pelo interesse global em práticas
responsáveis na região.

 Como implementar 

1

Planejamento estratégico

Definir um plano de ação estruturado com metas SMART (específicas,

mensuráveis, alcançáveis, relevantes e com prazo definido).

Capacitar as equipes e engajar todos os níveis da organização, garantindo

alinhamento interno e participação ativa na agenda de sustentabilidade.

2

Financiamento sustentável

Identificar e acessar fontes de capital verde, voltadas a projetos de

impacto socioambiental positivo.

Explorar incentivos governamentais, como subsídios, isenções fiscais

e linhas de crédito especiais.

Utilizar estratégias de blended finance (combinação de recursos

públicos e privados) para reduzir riscos e ampliar a atratividade de

investimentos na Amazônia.

3

Monitoramento contínuo

Estabelecer Indicadores-Chave de Performance (KPIs) para medir

resultados nas dimensões ambiental, social e de governança.

Acompanhar o desempenho, identificar desvios e ajustar estratégias,

assegurando melhoria contínua.

Utilizar o monitoramento como ferramenta de transparência, inovação

e resiliência, fortalecendo a adaptação da indústria frente às

mudanças de mercado, regulatórias e climáticas.



Alternativas e Programas de Apoio

Aspecto
Alternativas e

Ferramentas de Mercado
Programas Setoriais

Plano de ação

• Consultorias de ESG e
Sustentabilidade – elaboram planos
estratégicos, definição de metas SMART
e roadmaps de sustentabilidade.

• Softwares de Gestão ESG (Sphera,
Enablon, Neoway ESG, Ambipar ESG) –
ferramentas digitais para estruturar
planos de ação, compliance e
indicadores.

• Floresta em Pé, Indústria Sustentável
(ABDI) – apoia indústrias amazônicas na
digitalização e elaboração de roadmaps
sustentáveis.

Financiamento
sustentável

• Fundos privados de impacto (Sitawi,
Vox Capital, Amaz Aceleradora, Fundo
Vale) – investem em negócios de impacto
e projetos industriais sustentáveis na
Amazônia.

• Títulos Verdes (Green Bonds) e
Sustainability-Linked Loans –
instrumentos financeiros disponíveis via
bancos privados (Itaú BBA, Santander,
Bradesco) e multilaterais.

• Plataformas de blended finance
privadas (Conexsus, Impact Hub, LGT
Impact) – estruturam operações
combinando capital privado e
socioambiental.

• Fundo Amazônia (BNDES) – financia
projetos de baixo carbono, bioeconomia e
sociobiodiversidade.

• BNDES Fundo Clima – linha de crédito
voltada para eficiência energética, energias
renováveis e adaptação climática.

• Facility de Investimentos Sustentáveis
(Instituto Amazônia+21, CNI, FIEPA) –
combina capital público e privado para
financiar projetos industriais sustentáveis na
região.

• Inova Amazônia (Sebrae) – apoio financeiro
e técnico para startups e pequenas indústrias
da bioeconomia.

Monitoramento

• Auditorias independentes (SGS,
Bureau Veritas, Imaflora) – asseguram
transparência e conformidade no
acompanhamento de resultados.

• Plataformas de reporte (CDP,
Sustainalytics, Refinitiv ESG) – permitem
divulgar desempenho ESG e alinhar com
padrões internacionais.

• Programas estaduais de clima (ex.:
Amazônia Agora – Pará) – exigem
monitoramento de emissões e desempenho
ambiental das cadeias produtivas.

• Exporta Mais Amazônia (ApexBrasil) – exige
relatórios de conformidade e monitoramento
ESG para empresas que desejam acessar
mercados externos.



Sistema FIEPA

O programa de apoio à sustentabilidade das indústrias do Pará

Rumo a um futuro sustentável e resiliente na Amazônia

Este capítulo destaca o programa da Federação das Indústrias do Estado do Pará

(FIEPA), um recurso essencial para indústrias que buscam integrar a sustentabilidade

em suas operações. A FIEPA oferece orientação e conexão para facilitar essa

transição, garantindo que as empresas tenham o suporte necessário para adotar

princípios sustentáveis.

Este guia delineou um caminho estratégico para a indústria amazônica, onde a

sustentabilidade não é apenas uma diretriz, mas um poderoso motor de competitividade e

inovação. Ao integrar os princípios ESG, fortalecer a rastreabilidade e as certificações, gerir

emissões, adotar tecnologias avançadas, abraçar a economia circular e valorizar as

comunidades locais e o empreendedorismo feminino, as empresas podem construir um futuro

mais próspero e equitativo.

Convidamos cada empresário, gestor e investidor a se engajar proativamente nessa jornada.

O futuro da Amazônia e, por extensão, do planeta, depende de ações conjuntas e

comprometidas. Que este guia sirva de inspiração e ferramenta prática para que a indústria

da Amazônia não só prospere, mas também se torne um modelo global de desenvolvimento

sustentável e resiliente.

A sustentabilidade é o caminho para transformar os desafios da Amazônia em oportunidades

de crescimento responsável e duradouro.

 Como implementar 

Para aderir aos programas da FIEPA e iniciar sua jornada de sustentabilidade, a

empresa deve se cadastrar em um dos Sindicatos vinculados a FIEPA. Após o

registro, será possível acessar os recursos de orientação técnica para planejamento

estratégico, receber informações sobre custos e ser conectada a parceiros técnicos

e financeiros que apoiarão a concretização da agenda de sustentabilidade.

A FIEPA possui um Conselho de Meio Ambiente e Sustentabilidade dedicado às

temáticas de sustentabilidade aberto às indústrias interessadas em aderir a uma

agenda sustentável. Este conselho é um espaço permanente de orientação,

desenvolvimento de projetos e de liderança na temática de meio ambiente.

A FIEPA atua como um canal para o planejamento estratégico, fornecendo

orientação técnica especializada, informações detalhadas sobre custos e indicando

canais e oportunidades disponíveis para conexão com parceiros técnicos e

financeiros. Para acessar este apoio e iniciar sua jornada de sustentabilidade, as

empresas devem procurar a FIEPA para que sejam orientadas aos diversos espaços

e estruturas de apoio do Sistema.


